
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 

44O EXAME DE ORDEM UNIFICADO

DIREITO PENAL 
PROVA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

• Além deste caderno de rascunho contendo o
enunciado da Peça Prático-Profissional e das
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do
fiscal de sala um caderno para transcrição dos textos 
definitivos.

• 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas
providências.

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta.

• As questões discursivas são identificadas pelo número que
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação,
serão levadas em consideração apenas as respostas
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro
do examinando.

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos
examinandos na lista de presença.

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente,
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.
O examinando que descumprir essa regra será eliminado.

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas.
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação,
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue,
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala
e pelo coordenador da unidade de provas.

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização
da prova, estando incluído o tempo para
preenchimento do caderno de textos definitivos.

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho.

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova
será possível retirar-se da sala levando o caderno de
rascunho.

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal
de sala.

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe,
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular,
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4,
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné,
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie.

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a
sala.

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase. 
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação. 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

No dia 10/1/2024, Aluísio, entregador, foi realizar uma entrega na residência de Manoel, e, lá chegando, deparou-
se com uma peça que imitava um jacaré. Pensando tratar-se do animal e acreditando estar em risco, deu golpes no 
suposto animal, vindo a destruir a peça de decoração avaliada em R$15.000,00 (quinze mil reais). Em razão disso, 
Manoel ajuizou queixa-crime em face de Aluísio, imputando-o como incurso nas penas do Art. 163 do CP (dano 
simples). 

Frustradas as tentativas de composição civil, e sendo recusada a transação penal pelo querelado, a instrução 
processual transcorreu sem intercorrências, tendo sido ouvidas as testemunhas que comprovaram a ocorrência do 
fato, tal como descrito. Ficou comprovado que o acusado danificou a peça de decoração pertencente a Manoel, 
bem como que Aluísio agiu sem as cautelas devidas na circunstância apresentada. 

O advogado de Manoel, em alegações finais orais, se manifestou deixando de formular pedido condenatório, da 
seguinte forma: “Requeiro o prosseguimento do feito, com prolação de sentença”.  A defesa de Aluísio e o Ministério 
Público, em seguida, manifestaram-se regularmente.  

A folha de antecedentes criminais de Aluísio indicava apenas uma condenação transitada em julgado, em 2023, por 
crime militar próprio (deserção).  

O Juiz do Juizado Especial Criminal da cidade de Flores, Estado de Campo Belo, local dos fatos, proferiu sentença 
condenando o acusado, nos termos da queixa. Fixou a pena-base em um mês de detenção e, diante da reincidência 
(condenação pelo delito de deserção), agravou a pena em mais um mês, chegando-se à pena de dois meses de 
detenção. Fixou o regime inicial semiaberto e deixou de substituir a pena privativa de liberdade por restritiva de 
direitos, em razão da reincidência.  

A sentença foi publicada e a defesa técnica foi intimada no dia 3/10/2025, uma sexta-feira, sendo os dias de 
segunda a sexta-feira úteis em todo o país.  

Como advogado(a) de Aluísio, redija a peça jurídica para o qual foi intimado(a), excluído o habeas corpus, 
considerando que a decisão não padece de vício de contradição, omissão, obscuridade ou ambiguidade, 
apresentando todas as teses jurídicas processuais e de direito material. A peça deverá ser datada no último dia 
do prazo legal de interposição. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 
pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

QUESTÃO 1 

Carlos, com a intenção de obter vantagem indevida em detrimento da União, logrou efetuar o saque do seu Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) munido de laudo médico, atestando ser portador do vírus HIV, 
supostamente expedido por hospital público, documento materialmente falso e usado exclusivamente para esse 
fim.  

O Ministério Público Federal, então, ofereceu Acordo de Não Persecução Penal (ANPP) a Carlos, propondo, como 
condições, a reparação do dano e a prestação de serviços à comunidade, pelo período equivalente à pena mínima 
cominada aos delitos de uso de documento público falso em concurso material com o delito de estelionato 
majorado (Art. 297 c/c o Art. 304 e Art. 171, § 3º, na forma do Art. 69, todos do Código Penal). 

Como advogado(a) de Carlos, assistindo-o nas tratativas do Acordo de Não Persecução Penal, responda às questões 
a seguir. 

A) Qual a tese de Direito Penal deve ser sustentada em relação ao enquadramento típico realizado pelo
Ministério Público Federal? Fundamente. (Valor: 0,65)

B) As condições da proposta estão em conformidade com a legislação processual penal de regência? Justifique.
(Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 2 – PÁGINA 10 

QUESTÃO 2 

Manoela, um dia antes de completar 18 anos, envolveu-se em uma briga na escola, tendo atingido sua adversária 
na cabeça, com uma cadeira. O golpe foi tão severo que Alessandra, a vítima, foi levada ao hospital, inconsciente. 
Após um mês de internação, quando Manoela já tinha 18 anos, Alessandra faleceu, em decorrência da ação de 
Manoela.  

Por tais fatos, o Ministério Público denunciou Manoela perante o 1º Tribunal do Júri da Comarca da Capital, local 
da ocorrência, pelo homicídio doloso de Alessandra. Recebida a denúncia e expedido o mandado de citação, o 
Oficial de Justiça se dirigiu à residência de Manoela, situada na comarca onde ocorreram os fatos, e foi atendido 
pela mãe da citanda, que esclareceu que sua filha havia saído para trabalhar e retornava mais tarde. O Oficial de 
Justiça certificou essa informação e devolveu o mandado, o que motivou o Juízo a ordenar a citação por edital, 
decretando a suspensão do processo e do prazo prescricional.  

Como advogado(a) de Manoela, responda às questões a seguir. 

A) A fim de afastar, completamente, a responsabilidade penal de Manoela pelos fatos, qual a tese correta de
Direito Penal deve ser sustentada em sua defesa? Justifique. (Valor: 0,65)

B) A citação por edital observou as normas do Direito Processual Penal? Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

QUESTÃO 3 

Karina e Daniel, casados, celebraram um contrato de locação residencial com César, ajustando o direito de retenção 
de benfeitorias voluptuárias. Ao término da locação, César, locador, recusou-se a pagar pela banheira de 
hidromassagem instalada pelos locatários Karina e Daniel. Por isso, a banheira foi retirada. Indignado, César ajuizou 
queixa-crime em desfavor de Karina, pelo tipo penal de exercício arbitrário das próprias razões. Deixou de oferecer 
a queixa em desfavor de Daniel, pois eles eram colegas de time de futebol. Como advogado(a) de Karina, responda 
aos itens a seguir. 

A) Qual a tese de Direito Processual cabível para garantir a extinção da punibilidade de Karina? Fundamente.
(Valor: 0,65)

B) Qual a tese correta de Direito Penal em face da imputação realizada? Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

QUESTÃO 4 

Com intenção de subtrair o conteúdo do cofre da agência bancária do Banco Beta, homens armados sequestraram 
e fizeram refém o filho de Vitor, gerente da referida agência bancária, e dele exigiram a abertura do cofre e o acesso 
a todo o seu conteúdo. Premido pelo sequestro de seu filho, Vitor atendeu às exigências, permitindo que os 
sequestradores, fortemente armados, ingressassem na agência e realizassem a subtração dos valores.  

Instaurado inquérito policial, a autoridade policial concluiu pela responsabilidade penal de Vitor como partícipe da 
ação criminosa, pois localizou um vídeo que comprovaria prévio ajuste entre Vitor e os demais coautores, sugerindo 
ter havido simulação do sequestro.  

Essa mídia foi determinante no indiciamento e na denúncia de Vitor, que constituiu você como advogado(a) e lhe 
informou que o vídeo era uma montagem, pois não conhecia nenhum dos envolvidos no sequestro e não teve 
qualquer participação voluntária nos fatos.  

Você, na qualidade de advogado(a) de defesa de Vitor, responda às questões a seguir. 

A) Qual a tese adequada de Direito Penal a ser sustentada em favor de Vitor, a fim de afastar a sua
responsabilidade penal pelo fato? Fundamente. (Valor: 0,65)

B) Identifique a medida processual adequada a ser manejada pela defesa de Vitor para questionar a idoneidade
do vídeo, com o respectivo embasamento legal. Justifique. (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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Realização 




